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Resumo


Os resíduos de medicamentos descartados incorretamente pelo homem podem retornar ao nosso contato por diferentes meios, causando prejuízos à natureza e a saúde pública. Esse artigo tem o objetivo de analisar periódicos que abordem sobre o descarte de resíduos de medicamentos à nível domiciliar. Portanto, foi realizada uma revisão bibliográfica sistemática de caráter descritivo, tendo como recurso trabalhos selecionados em periódicos científicos eletrônicos e livros que abordaram a respeito do assunto. Nos artigos analisados a maioria da população descarta os medicamentos no lixo comum ou na rede de esgoto. Em alguns estudos a maioria da população se preocupa com o impacto ambiental causado por esse descarte incorreto, no entanto pode-se perceber que grande parte dos entrevistados tem consciência ambiental e considera o descarte inadequado um problema crítico.

Introdução
 O Brasil é um grande consumidor de medicamentos, no entanto, estima-se que cerca de 20% deste montante seja lançado na rede de esgotamento sanitário ou no lixo doméstico (SERAFIM et al. 2007). 
 A gravidade desta ocorrência é vista em casos como o dos antibióticos, que descartados inadvertidamente na natureza, são responsáveis pelo desenvolvimento de bactérias resistentes à terapêutica atual. Os estrogênios trazem vários riscos pelo seu potencial de afetar adversamente o sistema reprodutivo de organismos aquáticos e a feminização de peixes machos presentes em rios contaminados com descarte de efluentes de estação de tratamento de esgoto. (BILA  et al. 2009).
A sociedade obtém uma parcela da responsabilidade, que diz respeito à vigilância da qualidade dos medicamentos, o que inclui data de vencimento, aspecto do medicamento e integridade da embalagem. Com o conhecimento sobre os riscos envolvidos no incorreto descarte a sociedade pode colaborar fazendo denúncias aos órgãos fiscalizadores para que estes cheguem até aos infratores e deve também estar atenta à destinação final e ao tratamento dos resíduos. Esses resíduos ao serem dispersos no ambiente podem se tornar disponíveis ao homem através da água, do solo, e do ar e, consequentemente, causar impactos sobre a natureza e a saúde pública. (FALQUETO et al, 2006).
No Brasil, os resíduos de serviços de saúde são geralmente, considerados apenas aqueles provenientes de hospitais, clínicas e outros geradores similares. Até pouco tempo atrás, os resíduos de serviços de saúde eram conhecidos como “lixo hospitalar” (Garcia et al. 2004).
Segundo o CONAMA na Resolução 358 de 2005, que dispõe sobre o descarte e coleta dos resíduos de serviço de saúde: Os resíduos de medicamentos utilizados nos domicílios, muitas vezes, possuem características semelhantes aos resíduos de serviços de saúde. Medicamentos utilizados em residências, como antibióticos, hormônios, antirretrovirais e outros, que são enquadrados como resíduos químicos que apresentam risco à saúde e/ou ao meio ambiente, são descartados em lixo comum por parte da população (SCHIO, 2001).  
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), através da RDC 306 de dezembro de 2004, dispõe sobre o gerenciamento de resíduos de saúde. No entanto não aborda o descarte de resíduos de medicamentos a nível domiciliar, deixando uma grande lacuna sobre como a população deve proceder no descarte dos resíduos que estão em seus domicílios.

Dessa forma é fundamental a promoção de políticas públicas que fortaleçam as ações comunitárias para a proteção e recuperação dos recursos naturais por meio de processos de controle e prevenção. Para que governo e sociedade possam juntos, encontrar uma solução.

Diante desse cenário, o presente trabalho teve o objetivo de revisar pesquisas e estudos feitos em diversas cidades do Brasil a respeito do assunto sobre descarte de resíduos de medicamentos a nível domiciliar, e com isso promover uma discussão e um maior esclarecimento sobre os danos ambientais e sociais que o descarte indevido poderá acarretar. 
Metodologia

O trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática de caráter descritivo, tendo como fonte de dados à literatura convencional veiculada em livros e periódicos científicos eletrônicos na base de dados Scielo, Bireme, também foram consultadas normas e resoluções à respeito do assunto sobre descarte de resíduos de medicamentos. O levantamento de dados foi realizado nos meses de janeiro a agosto de 2014. A seleção de artigos obedeceu aos critérios de utilização dos descritores “resíduos de medicamentos”, “descarte de medicamentos” e “medicamento” de trabalhos publicados entre 2009 e 2014.
Foram incluídos os trabalhos que enfatizaram a temática, realizadas em território brasileiro e excluídos aqueles que não abordaram o tema sobre o assunto.
Os resultados serão descritos a partir dos artigos que abordaram o assunto sobre descarte de medicamentos em domicílio, identificando ano de publicação, local da pesquisa e problemática identificada, sendo dispostos em uma tabela para melhor compreensão do leitor.
ResultadoS
Foram analisados 11 artigos que falam da aquisição e descarte, de medicamentos, adquiridos pela população em diferentes cidades brasileiras.  Um estudo realizado por Lenhardt e colaboradores (2014) a maioria dos entrevistados 34,8% usam o Sistema Único de Saúde (SUS) para adquirir a medicação, enquanto que 2,5% usam drogarias e 62,7% tem acesso em ambos os locais esses dados corroboram com os achados por Bueno et al (2009), onde em Luiz Fogliatto-RS a maioria da população é  dependente do SUS, os medicamentos mais utilizados são no alivio de dores, principalmente por automedicação, o que vem preocupando os profissionais de saúde, além disso o excesso de medicamentos proporciona a geração de maior quantidade de lixo, o que poderia ser evitado com o uso racional de medicamentos, assim haveria menor preocupação em relação ao seu destino. Martins e colaboradores (2013) previnem para os medicamentos que ficam estocados e não consumidos nas residências estes são um fator de risco à saúde pela possibilidade de intoxicações provocadas por ingestão acidental ou pela automedicação e até mesmo pela possibilidade de ingerir um medicamento vencido.

Silva (2005) alerta sobre as propagandas estas podem influenciar ao consumidor a comprar cada vez mais produtos farmacêuticos um trabalho de Sechenkel et al, 2005 realizado na cidade de Porto Alegre – RS comprova essa questão e mostra que 55,2% dos medicamentos foram adquiridos sem prescrição médica 54% dos medicamentos do estoque domiciliar não estão em uso, sendo que os mesmos, quando vencidos são colocados no lixo comum, nesse sentido estamos diante de uma forma de poluição gravíssima, há formação de uma quantidade potencialmente perigosa quando esses produtos são encaminhados para lixões ou aterros sanitários. 
Uma sugestão sobre os medicamentos não mais utilizados nas residências, os quais ainda estão dentro do prazo de validade e em boas condições, possam ser doados aos Bancos de Remédios que além de ter a função de destiná-los a quem não tem condições financeiras para adquiri-los em farmácias, esses centros também podem ser uma referência de coleta. Isso evita que medicamentos em desuso sejam deixados em casa para perder a validade e depois ser jogado fora, e também evita o descarte incorreto de medicamentos. (FIGUEREDO, 2012).

Um estudo realizado Bueno e colaboradores (2009), sobre Farmácia caseira e descarte de medicamentos no bairro Luiz Fogliatto no município de Ijuí Rio Grande do Sul, observou-se que 91,59% dos entrevistados possuíam medicamentos em casa, o que mostra a existência de uma farmácia domiciliar, esses dados se assemelham com um estudo realizado por Gasparim et al (2011) sobre estudo descarte de medicamentos e consciência ambiental no município de Catanduva São Paulo, onde  92,75% dos entrevistados possuíam pelo menos um medicamento em casa.

Em relação ao descarte dos medicamentos na pesquisa realizada por Bueno et al (2009) a maioria dos entrevistados descarta seus insumos em lixo domestico 56,87%, esses dados corroboram com os achados de Silvia (2005) onde 83% dos entrevistados despejam o medicamento em lixo domiciliar comum, que posteriormente são encaminhados para aterros sanitários comuns, Lenhardt e colaboradores (2014)  em sua pesquisa sobre o descarte de medicamentos no bairro Grande Terceiro em Cuiabá verificou-se que apenas 14% dos entrevistados levam as sobras de medicamentos a Unidade Básica de Saúde, 75,3% dos usuários responderam desconhecer sobre o descarte adequado e 24,7% já ouviram falar sobre o assunto.  Na pesquisa realizada por Maia (2012) com a população de Santos a respeito do descarte de medicamentos do total de entrevistados 71% afirmam descartar resíduos farmacológicos no lixo domestico, 9,5% descartam no esgoto e 19,5% realizam o descarte em postos de coletas ou locais de recebimento de sobra de medicamentos como instituições de religiosas ou de cunho social. Ueda e colaboradores (2009) em seu trabalho sobre o impacto do descarte de fármacos e estudo da conscientização da população a respeito do problema das 141 pessoas foram entrevistadas e destas 88,6% afirmaram descartar resíduos farmacológicos no lixo domestico. Gasparini et al (2011), em sua pesquisa realizada em Catanduva São Paulo 30,45% dos entrevistados também descartam as sobras de medicamentos no lixo domestico.

Outro aspecto importante a se levar em consideração são os danos causados pelos medicamentos quando são lançados no meio ambiente Maia (2012) pergunta sobre o impacto ambiental do descarte do medicamento no qual 51,5% dos entrevistados afirmam já ter pensado no assunto contra 48,5% afirmam não ter pensado, comparando com Ueda et al (2009), 28,4% dos entrevistados já pensaram a respeito do impacto ambiental, no entanto a maioria das pessoas não tem a conscientização do problema e 25% das eliminam os produtos farmacêuticos no esgoto acreditando não causar dano ao meio ambiente. As características dos entrevistados quanto à consciência ambiental o que confirmam os achados de Gasparini et al (2011) onde 80,4% dos entrevistados acham que fazem descarte de medicamentos em locais inapropriados  e acreditam causar problemas ambientais 37,19% julgam-se culpados por isso, e 35,01% acreditam que a responsabilidade é do governo, 84,55% afirmam nunca receberam nenhuma informação sobre esse assunto. Maia (2012) perguntou sobre o intuito da disposição da população em realizar o correto descarte 94,5% dos entrevistados se dispuseram ir ate o local de descarte contra 5,5% que não fariam esse deslocamento. Esses dados apontam que a maioria da população tem consciência ambiental e acha que o descarte inadequado leva a problemas críticos como a contaminação do solo e da água (GASPARINI et al, 2011)

Alvarenga e Nicoletti (2010) apontam para a falta de informação quanto ao procedimento correto de descarte de medicamentos não utilizados e/ou vencidos por grande parte da população. Quando a população coloca os de medicamentos vencidos no lixo comum poderá haver comprometimento à saúde pública considerando a nossa realidade nacional onde existem pessoas que sobrevivem de restos adquiridos nos “lixões” da cidade sendo expostas aos riscos inerentes a esse tipo de produto. De uma forma geral, o descarte de medicamentos não é realizado de forma correta.
Discussão


Segundo Nascimento (2005), os medicamentos assinalaram uma revolução nas atividades de saúde pública, alcançando lugar de destaque na terapêutica contemporânea. Essa facilidade de aquisição, tem se tornado rotineiro o acúmulo de medicamentos em casa, fazendo com que a população se considerasse isenta dos riscos inerentes à manutenção desses medicamentos (FERNANDES e PETROVICK, 2004). A RDC nº306/2004 (Brasil, 2004), regulamenta que os resíduos gerados pelo serviço assistencial domiciliar devem ser acondicionados, identificados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou por pessoa treinada para a atividade e encaminhado ao sistema de saúde de referência. No entanto o que se vê de acordo com as pesquisas realizadas pelos autores é a falta de políticas públicas à respeito do assunto e a falta de conhecimento da população aos riscos inerente a um descarte incorreto.
 Vê-se também o excesso de medicamentos armazenados nos domicílios visitados, que poderia ser evitado com o uso racional de medicamentos. Destacamos a importância de mais campanhas de conscientização a respeito do descarte de medicamentos a nível domiciliar, não podemos esquecer, no entanto, que a coleta destinada a resíduos dessa categoria deverá ser intensificada e melhor distribuída nas cidades e zonas rurais. Deve existir uma estrutura acessível a todos para que esse descarte correto faça parte do cotidiano de toda a população. Todas as partes envolvidas nesse processo, desde o fabricante até o consumidor devem estar comprometidas na busca da solução de tal problemática. É consenso geral que um grande número de pessoas descartam esse lixo de forma incorreta, segundo a resolução 358/2005 (Brasil 2005), os medicamentos vencidos ou impróprios para uso são dispostos em categoria, na classe I -B, (ver anexo), essa mesma resolução diz que resíduos quando não tratados devem ser dispostos em aterros de resíduos perigosos classe – I, infelizmente notou-se de acordo com dados estudados nessa revisão que a maioria da população entrevistada não tem consciência dos riscos ambientais que podem causar esse mal descarte. Em um estudo realizado por Bueno et al, 2009; aproximadamente 66% dos entrevistados relataram que possuem medicamentos sem bula. É imprescindível que haja uma maior preocupação por parte do governo com relação ao descarte de medicamentos a nível domiciliar. O descarte casual de medicamentos vencidos pode ter como consequências impactos ambientais proeminentes, afetando diversos ecossistemas (MELO et al, 2005).  Segundo Silva (2005) seria importante se considerar a bula de medicamentos um forte fator para disseminação do local apropriado para o descarte destes, pois 63% dos entrevistados no seu estudo fazem uso da bula para obter informações e 30% mesmo que sejam eventualmente. Acredito ser uma excelente perspectiva de melhora com relação a conscientização da população caso a indústria farmacêutica veiculasse nas bulas como a população deve proceder ao descartar os resíduos de medicamentos.
Conclusão
De acordo com os dados das pesquisas estudadas nesse artigo, verificou-se que grande parte dos entrevistados possui medicamentos em seus domicílios e ao serem indagados sobre os riscos ambientais causados por um descarte indevido os mesmos afirmaram não ter conhecimento algum a respeito, mas demostraram disposição em realizar um descarte correto desses resíduos. Faz-se necessário que sejam elaboradas políticas públicas sobre o descarte de resíduos de medicamentos a nível domiciliar, devemos salientar que para que possa ser feito um correto descarte deve existir uma coleta eficiente desses resíduos.
Palavras-chave: Descarte de medicamento, resíduos de medicamento e medicamento.
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